[image: image1.emf]

PARECER Nº    , DE     , DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 691, DE 2024
De autoria do Deputado Luiz Claudio Marcolino, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação de um Sistema Integrado de dados relativos a roubos e furtos de celulares (SICCel) no estado de São Paulo, com vistas a centralizar, organizar e disponibilizar informações que subsidiem políticas públicas de segurança mais eficazes no Estado de São Paulo.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias (de 24/09 a 07/10/2024), não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, cabendo a mim, na qualidade de Relator, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 9º, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a propositura legislativa em questão é totalmente pertinente para fazer frente ao cenário de furtos e roubos de celulares no estado de São Paulo. Segundo dados do Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2025, o estado registrou 31,4% de todos os roubos e furtos de celulares ocorridos em todo o território nacional em 2024. Apenas a cidade de São Paulo concentrou 18,5% de todas as ocorrências do país em 2024, mesmo concentrando apenas 5,6% dos habitantes do país (com taxa de 1.425,4 ocorrências por 100 mil habitantes). (Disponível em: forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2025/09/anuario-2025.pdf - p. 100/101)

Esse tipo de crime aumenta a sensação de insegurança de toda a população e impacta todas as pessoas que têm o aparelho celular como instrumento de trabalho, de comunicação e de inclusão digital, e em especial pessoas de 20 a 39 anos, pretos e pardos, com significativa incidência entre mulheres (págs. 96–99, do Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 2025). 

A criação do Sistema Integrado de dados relativos a roubos e furtos de celulares (SICCel) contribui para a democratização do acesso ao registro das ocorrências, uma vez que amplia as fontes de registro, que passam a incluir órgãos como Procon, Poupatempo, Promotorias, Defensorias Públicas e operadoras de telecomunicações, medida que tem o potencial de reduzir a subnotificação e, por consequência, possibilitar a formulação de políticas de segurança mais eficazes.

A integração interinstitucional, com a articulação de polícias, guardas municipais, órgãos do sistema de justiça e de defesa do consumidor, além de operadoras de telecomunicações, estabelece uma atuação transversal que vai além da lógica exclusivamente repressiva. Soma-se a isso a transparência e o controle social assegurados pela divulgação pública dos dados em mapa interativo, que permitirá à população, a pesquisadores e a organizações da sociedade civil acompanhar a dinâmica desse tipo de crimes. Importa citar também que a observância expressa à Lei Geral de Proteção de Dados, destacada no projeto de lei sob análise, assegura que o tratamento das informações respeitará direitos fundamentais à privacidade e à proteção dos dados pessoais.

Assim, a proposta apresenta aspectos positivos que a tornam socialmente relevante, garantindo a integração de diferentes órgãos e instituições, fortalecendo a transparência e o controle social e, ao mesmo tempo, observando a proteção de dados dos cidadãos. Do ponto de vista da política pública, converge com os princípios da prevenção, da inteligência e da cooperação federativa e comunitária, evitando a reprodução de uma lógica meramente punitivista e promovendo uma visão mais ampla e estratégica de segurança.

Diante do exposto, considerando a relevância social da medida, sua consonância com os princípios constitucionais da segurança pública e da dignidade da pessoa humana, bem como seu alinhamento com uma perspectiva democrática e inclusiva da gestão de dados, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 691/2024.
Eduardo Suplicy – Relator
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